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GERÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL


TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk139026298][bookmark: _Hlk126592394]Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações e do Decreto Municipal no 936/2022, , bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar às fls. 08/30, ante ao interesse público, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, realizará processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM SAÚDE (PGRSS) E DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE CONSTRUÇÃO CIVIL (PGRCC), da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6.º, XXIII, ‘A’ DA LEI N.º 14.133/2021
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de elaboração e implantação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos em saúde (PGRSS) e plano de gerenciamento de construção civil (PGRCC), da FEMAR, nos termos da tabela e descrições abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	[bookmark: _Hlk119930711]Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Quant.

	1
	ELABORAÇÃO DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE DE TODAS AS ÁREAS ADMINISTRADAS PELA FEMAR
	Unidade
	01

	2
	ELABORAÇÃO DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL DAS EQUIPES DE MANUTENÇÃO, ENGENHARIA E OBRAS DA FEMAR
	Unidade
	01


1.2. Na forma exigida pelo Art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, é de esclarecer que não foi utilizado o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, só constam no referido catálogo os itens padronizados água mineral natural sem gás[footnoteRef:1], café e açúcar[footnoteRef:2]. [1:  Códigos CATMAT n.º 445484 e n.º 445485;]  [2:  Códigos CATMAT n.º 606522, n.º 606523, n.º 606524, n.º 603269 e 463990.] 

1.3. Trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado.
1.4. O serviço se enquadra como não contínuo (fornecimento por escopo) na forma do Art. 6º, XVII da Lei n.º 14.133/2021 e do Art. 1º, II, alínea ‘c’ do Anexo V do Decreto Municipal n.º 936/2022, já que impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto;
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.6. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. [bookmark: _Hlk107394941]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. XXIII, alínea “b” da Lei n.º 14.133/2021). 
2.1. A presente contratação se fundamenta na identificação da necessidade de elaborar e implantar  o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil a fim de basilar a gestão e destinação dos resíduos sólidos de forma acertada com o propósito de suprir as demandas do prédio sede da FEMAR, cinco Galpões que atenderão ao Arquivo Geral, Almoxarifado Geral, Almoxarifado Farmacêutico, Frota, e Patrimônio, além das 28 (vinte o oito) unidades de saúde da família e 13 (treze) unidades da rede especializada e o complexo regulador.
2.2.  Tal abrangência da Rede de Atenção à Saúde, somada ao crescimento da população, implica em um grande volume do corpo técnico cujas atividades gerarão um vasto volume e os mais variados tipos de resíduos sólidos da área da saúde e da área de construção civil, devendo haver uma destinação adequada e correta, sob pena de causar grandes impactos ambientais, danos à saúde pública e a biodiversidade.
2.3. Em virtude do aumento significativo de unidades para atendimento da população Maricaense, a FEMAR terá um acréscimo significativo na produção de resíduos, sendo certo que a elaboração e implantação do objeto se faz necessária para que haja uma gestão sustentável de todo material gerado nas unidades mencionadas acima, a fim de que seja realizado o correto manuseio, recolhimento, identificação e descarte final, conforme preceitua as normas legais. 
2.4. Os referidos planos têm por finalidade, ainda, uma melhor gestão de seus resíduos de acordo com a sua natureza, bem como visa-se a atuação em conjunto entre as cooperativas de coleta seletiva, a fim de realizar a promoção socioeconômica dos catadores de resíduos. 
2.5. Nesse sentido, a Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece que a gestão de resíduos deve observar as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública, bem como possui objetivo de proteger a saúde pública e a qualidade ambiental. 
2.6. A Lei Orgânica do Município de Maricá estabelece que todos tem direito a um meio ambiente ecologicamente saudável, impondo ao Poder Público o dever de zelar por sua recuperação e proteção em benefício da população, bem como sendo responsável para implementar política setorial visando a coleta seletiva, transporte, tratamento, e disposição final de resíduos urbanos, hospitalares e industriais, com ênfase nos processos que envolvam sua reciclagem. 
2.7. A contratação dos serviços especificados no objeto deste Termo de Referência justifica-se pelos benefícios e facilidades que serão proporcionados à FEMAR, em especial pela:
2.7.1. Vantagem operacional decorrente da redução da produção dos resíduos e proporcionando aos resíduos gerados um encaminhamento seguro e de forma eficiente visando a proteção da população e do meio ambiente;
2.7.2. Vantagem decorrente da elaboração de planos com qualidade pela FEMAR, visto que será realizado por profissionais capacitados e competentes, com alta experiência a fim de eliminar a ocorrência de erros;
2.8. É de salientar que a Resolução CONAMA n° 358/2005 dispõe sobre o tratamento e disposição sobre final dos resíduos de saúde e dá outras providenciais. Veja:
Art. 3° Cabe aos geradores de resíduos de serviço de saúde e ao responsável legal, referidos no art. 1° desta Resolução, o gerenciamento dos resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e saúde ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das instalações de tratamento e disposição final, nos termos da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981. 
Art. 4° Os geradores de resíduos de serviços de saúde constantes do art. 1° desta Resolução, em operação ou a serem implantados, devem elaborar e implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde-PGRSS, de acordo com a legislação vigente, especialmente as normas da vigilância sanitária.  [...]
Art. 5° O PGRSS deverá ser elaborado por profissional de nível superior, habilitado pelo seu conselho de classe, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, Certificado de Responsabilidade Técnica ou documento similar, quando couber.
[...]
2.9. Desta feita, restou apurada a necessidade de contratação, visto que a FEMAR não possui os equipamentos técnicos necessários e nem funcionários habilitados para tal fim, bem como tal alternativa se mostra essencial de forma a evitar erros, trazendo assim maior eficiência nos planejamentos, proporcionando maior celeridade e segurança para o procedimento. A contratação de empresa para a execução do objeto deste Termo de Referência, representa vantagem operacional além de trazer eficiência e eficácia à rotina da Administração.
3. [bookmark: _Hlk107395093]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)
3.1. [bookmark: _Hlk124860528]Conforme exposto, a solução escolhida com base em critérios técnicos e econômicos foi a contratação de pessoa jurídica especializada, a fim de realizar a consultoria, elaboração e implementação do PGRSS e PGRCC para identificar o correto manejo dos resíduos provenientes de todos os serviços relacionados ao atendimento da saúde humana e animal, bem como os resíduos da construção civil provenientes de obras, reformas, manutenções, construções realizadas no âmbito da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR;
3.2. Importante destacar que compete ao Poder Público adotar políticas de planejamento que visem atender à população no que concerne à saúde pública, sendo essencial a elaboração do plano, tendo em vista as particularidades que esse documento precisa ter, sua complexidade, bem como a exclusividade total do Técnico, além da observância das normas legais. 
3.3. Após avaliação do objeto e das soluções existentes no mercado, restou demostrado que a contratação de empresa para prestação deste serviço, objeto da presente contratação, é uma solução adequada a suprir a necessidade demonstrada no item 2 deste Termo de Referência.
3.4. O objeto a ser contratado é atividade material acessória e complementar aos assuntos da área de competência da FEMAR, conforme estabelece a norma prevista no caput do art. 48 da Lei nº. 14.133/2021.
3.5. Além disso, a presente contratação pode resultar em economias a longo prazo para o sistema de saúde, visto que o descarte adequado dos materiais reduz a possibilidade de impactos ambientais de baixa e alta complexidade, bem como em uma utilização mais eficiente dos recursos disponíveis. 
3.6. A partir da referida contratação será possível a criação de um programa personalizado de capacitação ao qual permitirá uma administração contínua dos planos sem a necessidade de contratação fixa de uma empresa, aos futuros interlocutores de resíduos da FEMAR, de caráter permanente, a ser disponibilizado pela pessoa jurídica vencedora. 
3.7. Os documentos devem dispor de informações como: inventário de material, levantamento das atividades, tipos de resíduos, planejamento quanto aos recursos físicos, materiais, humanos e bem como a capacitação dos envolvidos na implantação e gerenciamento dos planos.
3.8. O PGRSS e o PGRCC devem contemplar todos os procedimentos de gestão, planejados e implementados, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente;
3.9. O PGRSS e o PGRCC deverão estar alinhados ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Maricá;
3.10. A Contratada deverá realizar visitas periódicas, previamente agendadas, a fim de realizar o levantamento in loco e com registro fotográfico de todas as unidades administradas pela FEMAR, com o objetivo de compreender os fluxos de trabalho para a elaboração dos documentos e observância de todos os requisitos.
3.11. A Contratada deve submeter a aprovação da FEMAR de todos os arquivos, formulários, especificações, instrumentos e outros documentos pertinentes, antes de ser iniciada sua utilização, bem como, ao final do processo, todos os registros originais deverão ser disponibilizados à FEMAR.                                                                                               
3.12. A Contratada deverá garantir o fornecimento, o frete de todos os materiais necessários ao desenvolvimento das atividades, incluindo vistoria, análise gravimétrica e treinamentos, além do deslocamento dos funcionários da Contratada.
3.13. A Contratada deverá realizar reunião com representantes indicados pelo Gabinete da Diretoria Geral da FEMAR para aprovação de cada etapa, ações e decisões relativas à elaboração do PGRSS e PGRCC.
3.14. A Contratada deverá, ainda, elaborar um Plano de Capacitação Continuada na área de Gerenciamento de Resíduos (saúde e construção civil) e submeter para aprovação pelos representantes da FEMAR.
3.15. A Contratada deve verificar a necessidade de adequação do espaço físico do estabelecimento para regular atendimento das normas pertinentes e facilitar o correto gerenciamento dos resíduos. O diagnóstico, bem como a proposição de soluções, deverá ser apresentado em reunião para os representantes da FEMAR.
3.15.1.    O diagnóstico deverá ser realizado em todas as áreas da FEMAR, incluindo áreas administrativas, atividades de apoio e setores/serviços especializados. Ressalta-se que as visitas e entrevistas devem ser agendadas previamente, com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência, por meio dos representantes do Gabinete da Diretoria Geral da FEMAR.
3.15.2. Os agendamentos das visitas técnicas deverão ser feitos via e-mail através dos endereços: diretoria.geral@femar.marica.rj.gov.br e diretoriageral.femar@gmail.com.
3.15.3. As visitas técnicas só poderão ocorrer em dias úteis (de segunda a sexta-feira), e no horário das 08h30 e finalização às 16h30.
3.15.4. As informações deverão ser registradas em formulário elaborado pela  CONTRATADA.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
Da Sustentabilidade
4.2. [bookmark: _Hlk132719405][bookmark: _Hlk117684727]Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1. Seja dada preferência a utilização de materiais reciclados, inclusive para itens derivados do papel (envelopes, pastas, cartões de visitas etc.);
4.1.2. A Contratada deverá proceder à separação dos resíduos recicláveis descartados de forma seletiva, especialmente o papel, de acordo com o programa de coleta seletiva, em observância ao Decreto n.º 10.936, de 12 de janeiro de 2022 – Política Nacional de Resíduos Sólidos.
4.2. Além disso, a contratação deverá observar os seguintes requisitos previstos nos instrumentos normativos a seguir: 
4.2.1. Agenda 21 da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD) realizada no Rio de Janeiro em 1992;
4.2.2. Lei n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos;
4.2.3. Decreto n.º 7404, de 23 dezembro de 2010, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências;
4.2.4. Resolução CONAMA n.º 307, de 05 de julho de 2002 e suas alterações posteriores, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil;
4.2.5. Resolução CONAMA n.º 358, de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências;
4.2.6. Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n.º 222, de 28 de março de 2018, que regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências;
4.2.7. Norma Regulamentadora – NR n.º 32, publicada por meio da Portaria MTb n.º 485, de 11 de novembro de 2005, que tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral;
4.2.8. Norma Regulamentadora – NR n.º 38, publicada por meio da Portaria MTP n.º 4.101, de 16 de dezembro de 2022, que tem por objetivo estabelecer os requisitos e as medidas de prevenção para garantir as condições de segurança e saúde dos trabalhadores nas atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;
4.2.9. Normas ABNT:
a) NBR 7500, de 03/2023, que dispõe sobre a identificação para o transporte terrestre;
b) NBR 7501, de 09/2021, que dispõe sobre Transporte terrestre de produtos perigosos — Terminologia;
c) NBR 9191, de 05/2008, que dispõe sobre Sacos plásticos para acondicionamento de lixo - Requisitos e métodos de ensaio;
d) NBR 10004, de 05/2004, que dispõe sobre Resíduos sólidos – Classificação;
e) NBR 12807, de 05/2013, que dispõe sobre Resíduos de serviços de saúde — Terminologia;
f) NBR 12808, de 04/2016, que dispõe sobre Resíduos de serviços de saúde — Classificação;
g) NBR 12809, de 04/2013, que dispõe sobre Resíduos de serviços de saúde — Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde intraestabelecimento;
h) NBR 12810, de 03/2020, que dispõe sobre Resíduos de serviços de saúde — Gerenciamento extra estabelecimento — Requisitos;
i) NBR 13853, de 05/2018, que dispõe sobre Recipientes para resíduos de serviços de saúde perfurantes ou cortantes - Requisitos e métodos de ensaio - Parte 1: Recipientes descartáveis;
4.2.10. Lei Estadual n.º 4.191, de 30 de setembro de 2003, que dispõe sobre a política estadual de resíduos sólidos e dá outras providências;
4.2.11. Lei Orgânica do Município de Maricá, 05 de abril de 1990.
4.2.12. Lei Municipal n.º 2.946, de 13 de agosto de 2020, que dispõe sobre princípios, diretrizes, objetivos e instrumentos para o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos no Município de Maricá.
4.2.13. Plano Operativo ao Contrato de Gestão n.º 01/2023, celebrado entre a FEMAR e o Município de Maricá, por meio da Secretaria Municipal de Saúde.
Da Subcontratação
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado, tendo em vista que se trata de serviço que, por sua natureza, não admite a divisão em parcela principal e acessória da obrigação.



Da Garantia da Contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº. 14.133, de 2021, por se tratar de objeto de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Das Condições Gerais da Contratação deste Termo de Referência.
5. [bookmark: _heading=h.o2ks1fg280r4][bookmark: _heading=h.n9xp2ggh1y8n][bookmark: _heading=h.o2ldj2yheppc][bookmark: _heading=h.3t8lbld46cyl]MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk124755463]Do Prazo e Local de Prestação do Serviço
5.1. Após a assinatura do contrato, a contratada terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para emissão do planejamento de execução do trabalho, o qual deverá ser encaminhado via e-mail, através dos endereços diretoria.geral@femar.marica.rj.gov.br e diretoriageral.femar@gmail.com, a ser elaborado da seguinte forma:
	Etapa
	Descrição dos Serviços
	Produto / Entrega
	Duração

	1
	Identificação, análise documental, padronização de documentos, definição de equipe e mobilização
	Reuniões/Encontros de Planejamento e análise de informações documentais (levantamento de legislação, documentos fornecidos pela CONTRATANTE e documentos elaborados pela CONTRATADA) e elaboração de formulários padronizados para registros de informações.
	1) Compêndio documental aprovado pela CONTRATANTE contendo minimamente: formulários, registros, checklist e descrição mínima da metodologia a ser aplicada nas etapas subsequentes;
2) Entrega do caderno de memórias das reuniões aprovadas pela CONTRATANTE.
	30 (trinta) dias corridos.

	
	
	Elaboração do Plano de Trabalho e reunião de apresentação da equipe para os setores/serviços envolvidos.
	1) Entrega e apresentação do Plano de Trabalho aprovado pela CONTRATANTE;
2) Entrega do caderno de memórias das reuniões aprovadas pela CONTRATANTE.
	

	2
	Diagnóstico institucional
	Realização de visitas técnicas em todas as áreas administradas pela Fundação Estatal de Saúde de Maricá com mapeamento das atividades relacionadas a identificação dos resíduos, atividades de trabalho, mapeamento do fluxo de resíduos, pesagem dos resíduos de acordo com a tipologia nos pontos geradores, acondicionamento, coleta interna, transporte interno, solicitações para coleta externa de determinados resíduos, armazenamento interno e externo conforme tipologia do resíduo, coleta e transporte externo, tratamento e destinação final.
	1) Entrega do Relatório de diagnóstico parcial relativo à 1/3 da área total aprovado pela CONTRATANTE;
	30 (trinta) dias corridos.

	
	
	
	1) Entrega do Relatório de diagnóstico parcial relativo à 2/3 da área total aprovado pela CONTRATANTE;
	30 (trinta) dias corridos.

	
	
	
	1) Entrega do Relatório de diagnóstico parcial relativo à 3/3 da área total aprovado pela CONTRATANTE
	30 (trinta) dias corridos.

	
	
	
	1) Entrega do Relatório Diagnóstico consolidado e aprovado pela CONTRATANTE;
2) Entrega do caderno de memórias das reuniões aprovadas pela CONTRATANTE;
3) Relatório de necessidades de adequação do espaço físico do estabelecimento aprovado pela CONTRATANTE.
	30 (trinta) dias corridos.

	3
	Elaboração do PGRSS e PGRCC
	Elaboração do PGRSS e PGRCC
	1) Entrega do PGRSS parcial relativo à 1/2 da área total aprovado pela CONTRATANTE.
	15 (quinze) dias corridos.

	
	
	
	1) Entrega do PGRCC parcial relativo à 1/2 da área total aprovado pela CONTRATANTE.
	15 (quinze) dias corridos.

	
	
	
	1) Entrega do PGRSS e PGRCC consolidado referente a área total contendo todos os itens descritos neste Termo de Referência e aprovado pela CONTRATANTE;
2) Entrega do caderno de memórias das reuniões aprovadas pela CONTRATANTE;
3) Entrega dos documentos originais relativos à etapa de diagnóstico institucional.
	15 (quinze) dias corridos.

	4
	Capacitação e treinamento
	Realização do treinamento
	1) Realização do treinamento para os perfis de gestores do PGRSS conforme descrito neste Termo de Referência.
	05 (cinco) dias corridos.

	5
	Implantação, acompanhamento e monitoramento dos Planos
	Acompanhamento da implantação do PGRSS e PGRCC
	1) Acompanhamento e monitoramento dos planos.
	20 (vinte) dias corridos)

	6
	Resultados da implantação
	Feedback da implantação, acompanhamento e monitoramento dos planos
	1) Apresentação dos resultados
	05 (cinco) dias corridos)


5.2. O prazo para entrega do objeto será de até 270 (duzentos e setenta) dias corridos, a contar da entrega do planejamento de execução do trabalho, na forma do item anterior, a ser entregue em mídia digital e, também, por meio de documento físico a ser entregue no prédio Sede da FEMAR, sito à Rua Clímaco Pereira s/n, Lote B1 – B2 – Araçatiba – Maricá/RJ – Cep. 24.902-035, em data a ser previamente agendada via correio eletrônico.
5.3. Caso não seja possível o início dos serviços no prazo estabelecido no subitem anterior, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.4. Os planos a serem elaboradoras devem constar, no mínimo, as seguintes informações:
5.4.1. Dados gerais da instituição;
5.4.2. Componentes da equipe de elaboração; 
5.4.3. Responsável pela elaboração;
5.4.4. Caracterização da instituição;
5.4.5. Organograma da instituição;
5.4.6. Caracterização das edificações, serviços e atividades da instituição;
5.4.7. Caracterização de aspectos ambientais (abastecimento de água, efluentes líquidos, emissões gasosas);
5.4.8. Tipologia dos resíduos gerados, suas características, classificação segundo RDC n.º 222/2018 e Res. CONAMA n.º 307/2002[footnoteRef:3], riscos envolvidos e quantificação;  [3:  Alteradas pelas Resoluções CONAMA n.º 348/2004, 431/2011, 448/2012 e 469/2015.] 

5.4.9. Aspectos e descrição referente a geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, tratamento, transporte, e destinação final dos resíduos; 
5.4.10. Descrição das formas de segregação adotadas para os diferentes tipos de resíduos;
5.4.11. Descrição dos tipos de acondicionamento utilizados com informações de cores e símbolos padronizados para cada tipo de resíduo;
5.4.12. Especificação de coletores adequados para cada tipo de resíduo;
5.4.13. Determinação do roteiro de coleta por grupo de resíduo, incluindo fluxo, rotina e frequência;
5.4.14. Descrição do desenvolvimento e/ou implantação de práticas de reciclagem; 
5.4.15. Medidas preventivas e corretivas de controle integrado de insetos e vetores;
5.4.16. Descrição de rotinas e processos de higienização e limpeza em vigor no serviço, definidos por setor especifico. 
5.4.17. Mapeamento das etapas de gerenciamento dos resíduos (identificação, acondicionamento, transporte, coleta e destinação final) com apresentação de fluxograma de atividades e mapa de resíduos de todas as áreas laboratoriais;
5.4.18. Informações sobre Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) para o desenvolvimento das atividades; 
5.4.19. Responsabilidade e qualificação das equipes envolvidas nas atividades a serem desenvolvidas;
5.4.20. Atendimento às orientações e regulamentações estaduais, municipais ou de âmbito nacional, no que diz respeito ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde e de construção civil.
5.4.21. Estabelecimento de Programa de capacitação contínua da equipe de gerenciamento do PGRSS e PGRCC;
5.4.22. Desenvolvimento de instrumentos de avaliação e controle, incluindo a construção de indicadores claros, objetivos, autoexplicativos e confiáveis, que permitam acompanhar a eficácia do PGRSS e PGRCC após a implantação;
5.4.23. Equipamentos necessários e recursos;
5.4.24. Descrição de ações a serem adotadas em situações de emergência e acidentes;  
5.4.25. Estabelecimento de modelo de registro das informações, aprovado pela FEMAR, relativas ao monitoramento dos resíduos;
5.4.26. Anexo documentos comprobatórios (licenças, alvarás, documentos de monitoramento definidos pelo órgão ambiental) dos sistemas e tecnologias adotadas para tratamento e disposição final de resíduos e indicação da localização das unidades de disposição final adotadas e seus respectivos responsáveis técnicos. 
5.5. A elaboração dos planos a serem contratados deverão considerar as seguintes unidades:


	UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA (USF)

	Unidades
	Endereço
	Área construída por m2
	Área livre por m2

	1
	BAIRRO AMIZADE
	Rua Eliete Rocha Santos (R. 53), Lt 28, Qd
	152,78
	485,36

	2
	BAMBUI
	Av. do Contorno, s/nº, Bambuí, Maricá
	139,35
	115,95

	3
	BARRA
	Rua Ernâni Manoel Soares, Barra de Maricá, Maricá.
	186,83
	162,5

	4
	BARROCO
	Rua Getúlio Vargas (antiga rua 2), Lote 13, Quadra 4, Itaipuaçu – Maricá.
	123,52
	182,92

	5
	CENTRAL
	Rua Clímaco Pereira, 241, Centro, Maricá.
	270,07
	452,13

	6
	CHACARA DE INOÃ
	Rodovia Amaral Peixoto, km 16 (ao lado do Polo) – Chácaras de Inoã, Maricá.
	184,58
	820,38

	7
	ESPRAIADO
	Rua Gualberto Batista de Macedo – Espraiado - Maricá
	94,42
	12,82

	8
	FLAMENGO
	R. Ari Spindola, s/n - Jardim Adalberto Alves, Maricá
	305,72
	1.989,77

	9
	GUARATIBA
	Est. Beira da Lagoa, s/nº - Guaratiba - Maricá
	83,45
	844,91

	10
	INOÃ I
	Rua Caio de Figueiredo (Travessa CIEP), s/nº Inoã, Maricá.
	224,04
	165,96

	11
	INOÃ II
	Rodovia Amaral Peixoto, km 14 (Ao lado do DPO), Inoã, Maricá.
	219,12
	497,6

	12
	ITAOCAIA VALEY
	Av. Tocantins, Loteamento Itaocaia Valey 4ª Gleba, Maricá.
	205,32
	392,57

	13
	JD ATLÂNTICO
	Rua 36, Lt 01, Qd 206, Jardim Atlântico, Maricá.
	178,34
	341,32

	14
	MARINELÂNDIA
	Rua nove, quadra 15 - Cordeirinho
	186,22
	302,2

	15
	MUMBUCA
	Rua Hipólito de Abreu Rangel, s/nº, Mumbuca, Maricá.
	153,11
	199,6

	16
	PONTA GROSSA
	Rua Irineu Ferreira Pinto, s/nº, Ponta Grossa, Maricá.
	162,36
	211,13

	17
	PONTA NEGRA
	Rua Alcebíades Teodoro Pereira, s/nº Ponta Negra, Maricá.
	112,80
	250,44

	18
	RECANTO
	Rua Domingos Mônica Barbosa, Recanto, Itaipuaçu, Maricá.
	96,34
	37,46

	19
	RETIRO
	Estrada do Retiro, s/nº, Retiro, Maricá.
	142,56
	128,78

	20
	SACO DAS FLORES
	Rua 75 (esquina com a Rua 73), Saco das Flores - Maricá
	305,32
	1113,2

	21
	SÃO BENTO
	Rua 17, esquina com a Rua 03, Quadra 43, São Bento da Lagoa – Itaipuaçu, Maricá.
	305,32
	1.611,11

	22
	SÃO JOSÉ I
	Rua 10, Jardim Ouro Mar – São José de Imbassaí - Maricá
	172,47
	1.552,50

	23
	SÃO JOSÉ II
	Estrada da Cachoeira, São José de Imbassaí, Maricá.
	169,52
	485,89

	24
	SANTA RITA
	Rua 36, quadra 433 (esquina com rua 83) – Jardim Atlântico, Itaipuaçu, Maricá.
	549,06
	926,41

	25
	UBATIBA
	Avenida Niterói, s/n, Ubatiba, Maricá.
	173,74
	1.149,55

	26
	SANTA PAULA
	Estrada de Cassorotiba, s/n°, Santa Paula, Maricá.
	196,62
	-

	27
	MCMV INOÃ
	Rua Caio de Figueiredo (Travessa Ciep), s/n°
	216,47
	-

	28
	MCMV ITAIPUAÇU
	Rua Áustria, s/n° - Jardim Atlântico – Itaipuaçu, Maricá.
	178,35
	-

	
	
	
	
	

	ESPECIALIZADAS

	29
	AMBULATÓRIO
	Rua Milton de Souza Pacheco nº 6 – Parque Eldorado, Maricá
	554,00
	70

	30
	CAPS AD
	Rua Eugênia Modesto da Silva, 107 – LT 03, QD K – Centro, Maricá.
	159,77
	207,23

	31
	CAPSi
	Rua Eugênia Modesto da Silva, 363 - LT 01, QD H – Centro, Maricá.
	298,60
	129,92

	32
	CAPS III
	Rua Clímaco Pereira, 259 - Centro, Maricá.
	453,68
	993,78

	33
	CDT
	Rua Ari Spíndola,399 – Centro, Maricá.
	563,86
	404,12

	34
	CENTRO MAT. INFANTIL
	Rua Clímaco Pereira, 375 – Centro, Maricá.
	597,17
	-

	35
	CEO BOQUEIRÃO
	Av. Pref Ivan Mundin ,737 – Boquerão – Maricá.
	268,90
	75,69

	36
	CEO ITAIPUAÇU
	Rua professor Cardoso de Menezes antiga rua 1 Lt: 15 Qd 133 loteamento Jardim atlântico – Maricá.
	688,55
	132,03

	37
	RT BARRA
	Rua Walter de Carvalho, Lote17 Quadra 3 - Barra, Maricá.
	353,50
	1.984,00

	38
	RT CENTRO I
	Rua Gerônimo Rodrigues, nº 2 - frente e fundos Araçatiba, Maricá.
	162,03
	101,31

	39
	RT CENTRO II
	Prefeito Gabriel Henrique de Farias, 43, Quadra 5, Centro, Maricá.
	173,66
	158,64

	40
	SAE-ARAÇATIBA
	Rua Jovino Duarte de Oliveira, 2142 – Centro, Maricá
	194,67
	143

	41
	CER
	Av. Roberto Silveira, 2158 – Flamengo, Maricá
	531,85
	1321,69

	GALPÕES BAMBUI

	42
	GALPÃO ARQUIVO
	Rod. Amaral Peixoto S/N, Manoel Ribeiro - Maricá
	702,69
	-

	43
	GALPÃO ALMOXARIFADO
	Rod. Amaral Peixoto S/N, Manoel Ribeiro - Maricá
	702,69
	-

	44
	GALPÃO FARMÁCIA
	Rod. Amaral Peixoto S/N, Manoel Ribeiro - Maricá
	702,69
	-

	45
	GALPÃO FROTA
	Rod. Amaral Peixoto S/N, Manoel Ribeiro - Maricá
	702,69
	-

	46
	GALPÃO PATRIMÔNIO
	Rod. Amaral Peixoto S/N, Manoel Ribeiro - Maricá
	527,79
	-

	PRÉDIO SEDE

	47
	PRÉDIO SEDE
	Rua Clímaco Pereira, S/N – Centro - Maricá
	1.863,04
	481,03


5.6. A Contratada deverá ministrar 01 (um) treinamento personalizado de gerenciamento de resíduos de saúde e construção civil com conteúdo programático a ser elaborado pela mesma em formato presencial (com carga horária de 16 horas) e com emissão de certificado para 20 (vinte) profissionais, a serem escolhidos pela FEMAR; 
5.6.1. A minuta de conteúdo programático deve ser encaminhada via e-mail, com 15 (quinze) dias de antecedência, para a aprovação prévia da CONTRATANTE;
5.6.2. A minuta da capacitação deve ser enviada para os seguintes endereços: diretoria.geral@femar.marica.rj.gov.br e diretoriageral.femar@gmail.com;
5.7. A CONTRATADA deverá elaborar quatro programas de treinamentos personalizados, com carga horária mínima de quatro horas. Estes treinamentos farão parte do programa de capacitação de resíduos sólidos da FEMAR e serão ministrados pela CONTRATANTE;  
5.7.1.  Equipe de conservação, limpeza e manutenção;
5.7.2.   Equipe de Segurança e Recepção;
5.7.3.   Equipe de Agentes comunitários de Saúde; 
5.7.4.   Equipe de técnicos de Enfermagem e médicos;
5.7.5. A minuta da capacitação deve ser enviada para os seguintes endereços: diretoria.geral@femar.marica.rj.gov.br; diretoriageral.femar@gmail.com; 
5.8. Elaboração de normas e procedimentos para a execução de cada uma das etapas dos planos de gerenciamento; 
5.9. Apresentação das propostas de implementação e funcionamento dos Planos de Gerenciamento às autoridades competentes;  
5.10. Articulação com todas as unidades da FEMAR para estabelecimentos e de implantação de sistemas de educação permanente em todos os níveis;
5.11. Implementação de programas de fiscalização interna.
5.12. O PGRSS e o PGRCC deveram ser elaborados por um profissional, com registro ativo junto ao seu Conselho de Classe, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, ou Certificado de Responsabilidade Técnica ou documento similar, quando couber, para exercer a função de Responsável pela elaboração e implantação do PGRSS e PRGCC, a partir do ato da celebração do contrato. O profissional deverá ter, preferencialmente, formação em meio ambiente ou área afins, cuja equipe será composta, minimamente, por três profissionais;
5.13. A Contratada deverá realizar todos os ajustes, correções ou revisões que possam ser exigidos pela Diretoria requisitante, propostas pelo Conselho Executivo, correndo todos os ônus por sua conta;
5.14. [bookmark: _Hlk132808612]O fornecimento e a prestação dos serviços do presente objeto deverão ser executados no Município de Maricá, conforme especificação da demanda formulada pela Diretoria Requisitante, a ser informada no momento da contratação;
Do Recebimento do Objeto
5.15. O objeto será recebido, provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do ato da entrega final, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;
5.16. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento provisório, desde que seja apresentada nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, bem como verificada a qualidade do serviço prestado e consequente aceitação mediante termo de recebimento;
5.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;
5.18. O prazo para a retificação, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela FEMAR durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, inc. XXIII, alínea ‘f’ da Lei n.º 14.133/2021)
Do Reajuste
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
6.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Da Gestão Contratual
6.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.4. As comunicações entre a FEMAR e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.5. A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.6. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria Requisitante da FEMAR, na condição de representantes da CONTRATANTE, na forma do art. 55, §3º, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2021.
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.7.2. Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
6.7.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias. 
6.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. (Lei nº 14.133/2021, art. 119);
6.9. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
6.10. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração Pública;
6.11. A Fiscalização administrativa deverá acompanhar os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
6.12. Elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR, podendo ser utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos preliminares, termos de referência e projetos básicos das novas contratações. 
7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que a parcela/etapa foi devidamente adimplida, mediante a apresentação de documento comprobatório da realização da despesa - Nota Fiscal ou documento equivalente atestado por funcionário designado, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.  
7.2. O documento comprobatório da realização da despesa deverá ser emitido pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, apresentado nos documentos de habilitação;
7.3. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista do documento comprobatório da realização da despesa apresentado pelo contratado, atestada por, no mínimo, 02 (dois) funcionários do órgão requisitante, na forma do Art. 55, §3º, inc. III c/c Art. 64, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2022;
7.4. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da CONTRATANTE.
8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a sua forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.
8.2. Como é de amplo conhecimento, as contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, contemplado pelo artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal. Contudo, o próprio comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral;
8.3.     Previamente à celebração do contrato, a FEMAR verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
8.5. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela FEMAR, a documentação devidamente atualizada.
8.6. Se o fornecedor for a matriz todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Da Habilitação
8.7. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
Da Habilitação Jurídica (art. 66, Lei nº. 14.133/2021)
8.8. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.10. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.12. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
8.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Da Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, Lei nº. 14.133/2021):
8.16. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber;
8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível;
8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.20. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.23. [bookmark: _Hlk134085542]O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
Da Habilitação Técnica (art. 67, Lei nº. 14.133/2021)
8.25. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
a) 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da Contratada, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Contratada gerencia ou gerenciou serviços de natureza similar;
b) A fim de comprovar os requisitos acima, a Contratada, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes.
9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1. Na forma prevista no Art. 48, I da Lei Complementar n.º 123/2006 c/c Art. 49, preferencialmente, a contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) destinar-se-á exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, vejamos:
Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
(...)

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
(...)
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.
10. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
10.1.  Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de grande vulto, tratando-se de simples contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários.
11. DAS COOPERATIVAS
11.1. Será vedada a participação de Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 26 de maio de 2017.

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Das Obrigações da Contratada
12.1. É de responsabilidade da Contratada, além de outras assumidas neste Termo de Referência:
12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total;
12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;
12.1.1. Executar o objeto contratual nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas;
12.1.2. Observar os prazos para a execução do objeto;
12.1.3. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
12.1.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
12.1.5. Disponibilizar em seu corpo técnico, ao menos três profissionais com formação relacionada ao meio ambiente ou áreas afins, com registro ativo junto ao Conselho de Classe respectivo, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Certificado de Responsabilidade Técnica ou documento similar, quando couber, para exercerem a função de responsável pela elaboração e implantação do PGRSS e PRGCC, a partir do ato de celebração do contrato. 
12.1.6. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e informações que serão acessados, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitadas, inclusive, as normas previstas na Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD);
12.1.7. Assegurar ao Contratante:
a) O direito de propriedade intelectual dos serviços desenvolvidos, inclusive sobre eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizá-los sem limitações;
b) Os direitos autorais da solução, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congênere, e dos demais produtos gerados na execução do contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;
12.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega e/ou execução do serviço à Diretoria Requisitante, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput;
12.1.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
12.1.10. Acatar as instruções emanadas da fiscalização;
12.1.11. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º.
12.1.12. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido; 
12.1.13. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto do contrato;
Das Obrigações da Contratante
12.2.  É de responsabilidade da Contratante:
12.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.2.2. Fornecer à Contratada todos os dados e informações necessárias à execução do contrato;
12.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto com as com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
12.2.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja reparado ou corrigido; 
12.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
12.2.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
12.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
12.2.8. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
13. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
13.1. [bookmark: _Hlk139014845]As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber:
Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
(...)
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
14. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1.  O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal nº. 936/2022.
15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022;
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021)
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
i)              fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l)              praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
16.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei);
16.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §4º, da Lei);
16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei)
16.2.4. Multa:
a) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
16.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021);
16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021).
16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021);
16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 14.133/2021);
16.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021):
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
16.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021).
16.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/21.
16.9. [bookmark: _Hlk125532713]As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


16.10. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará empresa a ser contratada.
TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


16.11. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
16.12. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
16.13. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;
16.14. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
16.15. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
16.16. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 138;
16.17. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
16.18. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
17. DO FORO
17.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do Edital de Convocação e do contrato que o sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
[bookmark: _Hlk136338646]Maricá, 07 de julho de 2023.
[bookmark: _Hlk118446611]Elaborado por,
Julyane Marques de Lima
Assessora - Diretoria Administrativa
Mat.: 3.300.371
Responsável técnico,
	
Joseane Rocha da Silva
Assessora – Matrícula: 3.300.222
Diretoria Geral

	
Thais Pessanha Keller
Chefe de Gabinete – Matrícula: 3.300.008
Diretoria Geral



Conferido e de acordo,
Marcelo Rosa Fernandes
Diretor Geral - Mat.: 3.300.000
Diretor Geral
ANEXO A - MEMÓRIA DE CÁLCULO
1.1. A memória de cálculo, enquanto documento imprescindível ao planejamento da contratação pública está prevista no Art. 6º, inc. XXIII, alínea ‘i, da Lei n.º 14.133[footnoteRef:4]. [4:  Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: (...) XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: (...) i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado.] 

	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Quant.

	1
	CONSULTORIA TÉCNICA, ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE DE TODAS AS ÁREAS ADMINISTRADAS PELA FEMAR;
	Unidade
	01

	2
	CONSULTORIA TÉCNICA, ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL DAS EQUIPES DE MANUTENÇÃO, ENGENHARIA E OBRAS DA FEMAR;
	Unidade
	01


1.2. As informações constantes na tabela acima referenciada contêm a descrição do item que compõe o objeto da presente contratação e apresenta as especificações completas	do serviço a ser prestado, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas.
1.3. Para o quantitativo estimado da contratação para atendimento das necessidades levou-se em consideração o número de unidades de saúde da família, as redes especializadas e unidades administrativas da Fundação, bem como o fluxo nos referidos locais e a consequente produção de resíduos.
Maricá, 07 de julho de 2023.
[bookmark: _Hlk139468630]Responsáveis técnicos,
	Joseane Rocha da Silva
Assessor – Diretoria Geral
Matrícula: 3.300.222
	Thais Pessanha Keller
Chefe de Gabinete – Diretoria Geral
Matrícula: 3.300.008



Conferido e de acordo,

Marcelo Rosa Fernandes
Diretor Geral
Mat.: 3.300.000
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